
    
 

   
 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF invalida uso de tempo em cargo comissionado para vantagens 

remuneratórias em SC 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou sua jurisprudência para declarar 

inconstitucional a possibilidade de uma norma estadual de Santa Catarina prever a 

incorporação de vantagem remuneratória mediante contagem de tempo de exercício 

em cargo comissionado anterior à investidura do servidor em cargo efetivo. A decisão, 

unânime, foi no Recurso Extraordinário (RE) 1367790 (Tema 1.213), que teve repercussão geral reconhecida no 

Plenário Virtual. 

 

Quintos 

 

O recurso foi interposto pelo Estado de Santa Catarina contra decisão do Tribunal de Justiça local (TJ-SC) que, 

fundamentado na Lei estadual 15.138/2010, reconheceu a um servidor público que havia exercido cargo em 

comissão antes da posse em cargo efetivo o direito à incorporação de quintos. 

 

A lei, de iniciativa do TJ-SC, alterou o regime jurídico dos servidores do Judiciário local dando a eles o direito de 

adicionar ao vencimento valor equivalente à diferença entre o vencimento do cargo efetivo e o do cargo 

comissionado ou da função de confiança. O governo estadual argumenta que a norma, ao admitir direito novo 
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apenas para os servidores do Poder Judiciário, quebrou a unidade de regime determinada pela Constituição 

Federal (artigo 39). 

 

Impacto 

 

Em seu voto, o relator do RE, ministro Luiz Fux, presidente do STF, observou que o entendimento do TJ-SC 

divergiu da jurisprudência do Supremo, que, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5441, invalidou a 

norma catarinense no ponto em que admitia a possibilidade de incorporação da vantagem remuneratória com 

base em tempo exercido em cargo não efetivo. 

 

Considerando a necessidade de atribuir racionalidade ao sistema de precedentes qualificados, assegurar o papel 

do STF como Corte Constitucional e prevenir tanto o recebimento de novos recursos extraordinários como a 

prolação desnecessária de múltiplas decisões sobre a mesma controvérsia, o ministro se manifestou pela 

reafirmação da jurisprudência dominante mediante a submissão do caso à sistemática da repercussão geral. 

 

A tese fixada foi a seguinte: “É inconstitucional a contagem do tempo pretérito à investidura no cargo 

efetivo, exercido exclusivamente em cargo comissionado, para fins de incorporação de quintos como 

VPNI, com fundamento no artigo 1º da Lei 15.138/2010 do Estado de Santa Catarina.” 

 

Leia a notícia no site 

 

STF vai decidir se conciliadores e juízes leigos têm direito a 13° salário e férias remuneradas 

 

O Plenário vai decidir se é possível estender o direito ao 13º salário e a férias remuneradas a conciliadores e 

juízes leigos, recrutados como auxiliares da Justiça. A matéria, discutida no Recurso Extraordinário (RE) 1308392, 

teve repercussão geral reconhecida (Tema 1.211). Com isso, a tese a ser fixada nesse julgamento será aplicada 

a todos os demais processos sobre o tema. 

 

Vínculo empregatício 

 

No caso dos autos, um conciliador, lotado na 3ª Vara da Família de Rio Branco (AC), ajuizou reclamação cível 

contra o Estado do Acre pleiteando o pagamento de R$ 44 mil referentes a 13° salários integrais e férias, 

acrescidas do terço constitucional, em razão do exercício da função de 2015 a 2019. A 1ª Turma Recursal dos 

Juizados Especiais do Estado do Acre reconheceu o vínculo empregatício e condenou o estado a pagar as verbas 

rescisórias. 

 

No STF, o Acre argumenta que os auxiliares da Justiça, previstos nas leis dos Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais (Lei 9.099/1990) e da Fazenda Pública (Lei 12.153/2009), exercem dever público na condição de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486220&ori=1


    
 

   
 

particulares, em colaboração com o poder público, e, por não ocuparem cargo ou emprego público, não têm 

direito às verbas trabalhistas. 

 

Para o estado, a questão está compreendida no Tema 551 da repercussão geral (RE 1066677), em que o STF 

decidiu que, em regra, servidores temporários não têm direito a 13º salário e férias remuneradas, acrescidas do 

terço constitucional, salvo expressa previsão legal. 

 

Impacto 

 

Em manifestação pela repercussão geral do recurso, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, afirmou que o tema 

tem potencial impacto em outros casos, pois interessa a inúmeros profissionais atuantes no sistema dos juizados 

especiais, com repercussão nas finanças públicas estaduais e distrital. Segundo o ministro, cabe ao Supremo 

decidir se a tese firmada no Tema 551 é aplicável aos juízes leigos e conciliadores e verificar possível 

desconformidade da decisão questionada com esse entendimento. 

 

A manifestação do ministro pelo reconhecimento da repercussão geral foi seguida por unanimidade pelo Plenário 

Virtual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Motorista que não acata ordem de parada da polícia comete crime, define Terceira Seção em 

repetitivo 

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, no julgamento do Tema 1.060, a Terceira Seção definiu que é crime de 

desobediência ignorar a ordem de parada de veículo emitida por policial no exercício de atividade ostensiva de 

segurança pública. 

 

Por maioria, foi fixada a seguinte tese: "A desobediência à ordem legal de parada, emanada por agentes públicos 

em contexto de policiamento ostensivo, para prevenção e repressão de crimes, constitui conduta penalmente 

típica, prevista no artigo 330 do Código Penal Brasileiro". 

 

Com o julgamento do tema, podem voltar a tramitar os recursos especiais e agravos em recurso especial que 

tratam da mesma controvérsia e estavam suspensos à espera da definição do precedente qualificado. A tese 

fixada pelo STJ deverá ser aplicada pelas demais instâncias da Justiça, como prevê o Código de Processo Civil. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486146&ori=1


    
 

   
 

Direito à não autoincriminação não pode ser invocado 

 

O relator do recurso representativo da controvérsia, ministro Antonio Saldanha Palheiro, explicou que, para a 

jurisprudência do tribunal, o direito à não autoincriminação não é absoluto, motivo pelo qual não pode ser invocado 

para justificar condutas consideradas penalmente relevantes pelo ordenamento jurídico. 

 

"O entendimento segundo o qual o indivíduo, quando no seu exercício de defesa, não teria a obrigação de se 

submeter à ordem legal oriunda de funcionário público pode acarretar o estímulo à impunidade e dificultar, ou até 

mesmo impedir, o exercício da atividade policial e, consequentemente, da segurança pública", afirmou. 

 

Fugiu de abordagem policial para evitar prisão por outro crime 

 

O caso analisado no julgamento do repetitivo diz respeito a um motorista que, após encher o tanque e ir embora 

do posto sem pagar, foi abordado por viaturas da Polícia Militar, desobedeceu à ordem de parada dos agentes e 

tentou fugir, mas perdeu o controle da direção e tombou o veículo. 

 

A defesa alegou que a desobediência à ordem de parar seria crime subsidiário, pois o motorista teria agido dessa 

forma para evitar a prisão por outro crime, cometido no posto. 

 

Antonio Saldanha Palheiro observou, no entanto, que o STJ tem orientação firmada no sentido de que o 

descumprimento de ordem legal de parada emanada em contexto de policiamento ostensivo configura o crime 

de desobediência, como foi reconhecido, no caso, pelo juízo de primeira instância. 

 

Citando diversos precedentes, o relator deu provimento ao recurso especial do Ministério Público e reformou o  

acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina – que estava em desacordo com o entendimento do STJ –, a 

fim de restabelecer a sentença condenatória. 

 

Em seu voto, o ministro destacou ainda que, como apontado pelo Ministério Público, a possibilidade de prisão 

por outro delito não é suficiente para afastar a incidência da norma penal incriminadora, pois a garantia da não 

autoincriminação não pode suprimir a necessidade de proteção ao bem jurídico tutelado no crime de 

desobediência. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COVID 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02052022-Motorista-que-nao-acata-ordem-de-parada-da-policia-comete-crime--define-Terceira-Secao-em-repetitivo.aspx


    
 

   
 

 

PT pede aplicação de lei sobre socorro financeiro a agricultores familiares na pandemia 

 

O partido também pretende a elaboração de plano nacional para gerir e coordenar o Programa de Atendimento 

Emergencial à Agricultura Familiar. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Medida Provisória nº 1.115, de 28 de abril de 2022 - Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, 

que institui a contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0003032-42.2022.8.19.0000 

Rel. Des. Cairo Ítalo França David 

j. 17.03.2022 e p. 18.04.2022   

 

Habeas corpus, visando objetivando a declaração de extinção da punibilidade diante do integral cumprimento de 

pena, bem como a retirada da tornozeleira eletrônica. Parecer ministerial pela concessão parcial da ordem, 

consolidando-se a liminar. 1. Segundo as informações da autoridade apontada como coatora, em 18/02/2019, foi 

concedida a progressão de regime do semiaberto para o aberto e foi estabelecida a prisão albergue, com 

fiscalização por monitoramento eletrônico, passando a cumprir a pena nessa nova modalidade a partir de 

21/02/2019. Em 26/11/2021, houve o deferimento do Livramento Condicional. O Ministério Público requereu 

informações quanto ao efetivo cumprimento do livramento condicional, o que foi deferido pelo juízo de primeiro 

grau. 2. O importante, com todas as vênias, não é saber se o livramento condicional foi cumprido e sim se ainda 

há pena a cumprir. A defesa alega que a pena restou integralmente cumprida em 13/12/2021, e o livramento 

condicional veio a ser deferido em 26/11/2021, poucos dias antes do alegado término da reprimenda prisional. 3. 

Tenha ocorrido ou não a cerimônia de início do livramento condicional, se o acusado permaneceu em prisão 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486148&ori=1
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%201115-2022?OpenDocument
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0003032-42.2022.8.19.0000


    
 

   
 

domiciliar com monitoramento eletrônico até o fim da sanção privativa de liberdade, impõe-se declarar a sua 

extinção. 4. Entretanto, a autoridade apontada como coatora informou que o pedido de extinção da punibilidade 

pelo integral cumprimento da pena encontra-se concluso para decisão, deste modo, para evitar a supressão de 

instância, entendo que a VEP deve se manifestar acerca do pleito defensivo. 5. Ordem parcialmente concedida, 

confirmando-se a liminar. Oficie-se. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: EJURIS 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Usuária banida do WhatsApp deve ser indenizada em R$ 4 mil 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Fux suspende decisão que autorizou eleição indireta em Alagoas 

 

O presidente, ministro Luiz Fux, atendeu neste domingo (1º) por cautela pedido do diretório estadual do PSB em 

Alagoas para suspender decisão do Tribunal de Justiça tomada na última sexta-feira (29) que autorizou a eleição 

indireta no estado. 

 

Fux decidiu na Suspensão de Liminar (SL) 1540 “considerando o risco de perecimento do direito”, até que o 

relator sorteado de outra ação apresentada simultaneamente pelo Partido Progressista - a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 969 - analise detalhadamente o caso. O relator sorteado foi o 

ministro Gilmar Mendes que, como juiz natural da causa, poderá tomar nova decisão sobre as eleições indiretas 

a qualquer momento. 

 

O pleito para governador e vice, com votação dos deputados estaduais, estava previsto para 2 de maio, 10h, e 

havia sido suspensa por decisão da primeira instância da Justiça de Alagoas na semana passada. Na última 

sexta (29), a três dias do pleito, o TJ liberou a disputa. 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00041C679161B6549901FCDF1AD340C59B7CC511311E261E&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00041C679161B6549901FCDF1AD340C59B7CC511311E261E&USER=
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/90933040


    
 

   
 

“Verifica-se que a eleição será realizada pela Assembleia Legislativa em 02.05.2022 (segunda-feira), às 10:00 

horas, após decisão autorizativa do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas proferida em 29.04.2022 (sexta-

feira). Ad cautelam, considerando o risco de perecimento do direito invocado, suspendo a decisão do Tribunal de 

Justiça do Estado Alagoas nos autos do processo n. 0802803-23.2022.8.02.0000 até que o relator da ADPF 969 

se manifeste naqueles autos”, afirma a decisão na SL 1540. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Lewandowski remete à Justiça Eleitoral ação penal contra ex-presidente da Petros 

 

O ministro Ricardo Lewandowski remeteu à Justiça Eleitoral ação penal a que o ex-presidente da Fundação 

Petrobras de Seguridade Social (Petros) Luís Carlos Fernandes Afonso responde na 13ª Vara Federal de Curitiba. 

O ministro concedeu habeas corpus na Reclamação (RCL) 52466 para anular as decisões das 13ª Vara, em 

razão de sua incompetência, cabendo à Justiça eleitoral o aproveitamento dos atos já realizados no processo. 

 

Afonso é acusado da prática de crimes de corrupção passiva, corrupção ativa, gestão fraudulenta de instituição 

financeira, lavagem de dinheiro e organização criminosa. O caso investiga o recebimento de valores, pelo Partido 

dos Trabalhadores (PT), por intermédio de doações eleitorais oficiais de empresas envolvidas no projeto do 

empreendimento da Torre Pituba, destinado a abrigar a nova sede da Petrobras em Salvador (BA). 

 

Na RCL 52466, a defesa pretendia obter, para seu cliente, os mesmos efeitos da decisão do ministro 

Lewandowski na RCL 43007, em que declarou a imprestabilidade das provas obtidas a partir do acordo de 

leniência celebrado pela Odebrecht em relação ao ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva no caso dos caças 

Grippen. O argumento era o de que a acusação contra Afonso está baseada nas mesmas provas obtidas no 

acordo de leniência. 

 

O ministro rejeitou o pedido de extensão, por entender que o ex-presidente da Petros não não foi parte no 

processo de Lula. Ele constatou, no entanto, a incompetência da 13ª Vara Federal de Curitiba para processar o 

caso, pois, a seu ver, algumas condutas imputadas a Afonso configuram, em tese, delitos cujo julgamento é da 

competência da Justiça Eleitoral. 

 

Lewandowski ressaltou que, segundo a denúncia, a OAS Construtora teria repassado ao Diretório Nacional do 

PT recursos provenientes dos crimes mediante expedientes para dissimular e ocultar a sua origem ilícita, por 

meio de doações oficiais partidárias. São, conforme assinalou, quantias declaradas e contabilizadas, de 

inequívoca conotação eleitoral atrelada à atuação político-partidária dos envolvidos. Essa circunstância atrai, 

ainda que em conexão com outros delitos comuns, a competência da Justiça Eleitoral para conhecer e processar 

a ação penal. 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486178&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486152&ori=1


    
 

   
 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Governador do RJ questiona lei estadual que garante matrícula de irmãos na mesma escola 

 

O ministro Ricardo Lewandowski é o relator da ação do governador Cláudio Castro 

 

Partido Verde questiona uso político de material protegido por direito autoral 

 

O PV quer que o STF fixe entendimento sobre o tema no contexto das campanhas eleitorais. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Presunção de dependência econômica assegura indenização à família de vítima de acidente 

causado por omissão estatal 

 

A Primeira Turma entendeu que, quando reconhecida a responsabilidade estatal por acidente com morte em 

rodovia, é devida indenização por danos materiais ao cônjuge e aos filhos menores da vítima, pois a sua 

dependência econômica é presumida. 

 

A decisão teve origem em ação de indenização por danos morais e materiais ajuizada por uma viúva e seu filho 

menor contra o Departamento Estadual de Infraestrutura Rodoviária de Sergipe (DER-SE), depois que o 

caminhão dirigido pela vítima caiu em uma cratera de 15 metros de profundidade, cheia de água e não sinalizada, 

em uma rodovia estadual. 

 

Em primeira instância, a ação foi julgada improcedente, sob o fundamento de que o acidente teria decorrido das 

chuvas, caracterizando caso fortuito ou força maior. O Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE), porém, reconheceu 

a omissão do DER-SE, relacionada ao dever de sinalizar a via pública, e fixou indenização por danos morais de 

R$ 20 mil para ambos os autores. Quanto à reparação dos danos materiais, a corte considerou que eles não 

foram provados. 

 

Dependência econômica de cônjuge e filhos menores é presumida 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486224&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486145&ori=1


    
 

   
 

O relator do recurso dos autores, ministro Benedito Gonçalves, ponderou que a responsabilidade civil do Estado 

por condutas omissivas é subjetiva, o que exige comprovação da omissão culposa – evidenciada pela negligência 

na prestação do serviço –, do dano e do nexo causal entre ambos. 

 

No caso dos autos, o relator destacou que as conclusões do tribunal estadual são suficientes para mostrar a 

existência de tais requisitos. 

 

"Presentes os elementos necessários para a responsabilização do Estado pelo evento morte, a jurisprudência 

desta corte reconhece devida a indenização por danos materiais aos recorrentes, visto que a dependência 

econômica do cônjuge e dos filhos menores do de cujus é presumida, dispensando a demonstração por qualquer 

outro meio de prova", afirmou. 

 

O magistrado, seguindo precedente firmado pela Segunda Turma no REsp 1.388.266, determinou o pagamento 

de pensão aos autores no valor de dois terços do salário mínimo, tendo em vista a falta de parâmetro para a 

definição dos ganhos da vítima. 

 

Quanto aos danos morais, o relator observou que o valor fixado na corte estadual foi irrisório e, com base na 

jurisprudência do STJ, aumentou a indenização para R$ 100 mil em favor da viúva e do filho. 

 

Leia a notícia no site 

 

Montadora terá de indenizar por morte de jornalista durante transporte para evento da marca 

 

A Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que condenou uma montadora 

de veículos a pagar danos morais e materiais à família de um jornalista que morreu em acidente rodoviário, 

durante deslocamento para um evento da marca. Ao convidar os profissionais de imprensa, a montadora lhes 

ofereceu transporte e hospedagem para a cobertura do evento. 

 

Para os ministros, o fato de o serviço de transporte ter sido prestado por uma empresa subcontratada não retira 

a responsabilidade da montadora, que realizou o evento, em 2005, com o propósito de beneficiar a sua atividade 

econômica por meio da cobertura jornalística. 

 

De acordo com os autos, para transportar os jornalistas convidados até o local do evento, por via aérea e terrestre, 

a montadora contratou uma empresa de turismo, a qual repassou a execução do serviço a uma preposta 

subcontratada. No trajeto, o micro-ônibus da preposta capotou, causando a morte de um dos jornalistas. 

 

Em primeiro grau, as empresas envolvidas foram condenadas solidariamente ao pagamento de R$ 120 mil como 

indenização de danos morais à família, além do ressarcimento dos danos materiais. Em relação à legitimidade 

passiva na ação, a sentença foi mantida pelo TJSP. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02052022-Presuncao-de-dependencia-economica-assegura-indenizacao-a-familia-de-vitima-de-acidente-causado-por-omissao.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02052022-Presuncao-de-dependencia-economica-assegura-indenizacao-a-familia-de-vitima-de-acidente-causado-por-omissao.aspx


    
 

   
 

 

Por meio de recurso especial, a montadora alegou no STJ que não tinha ingerência sobre a preposta que prestou 

efetivamente o serviço de transporte, motivo pelo qual não poderia ser responsabilizada pelo acidente. 

 

Ação da montadora tinha claros objetivos econômicos 

 

O ministro Marco Aurélio Bellizze, relator do recurso, ressaltou que, segundo as informações contidas nos autos, 

os jornalistas foram convidados pela montadora para a cobertura do evento de lançamento de um veículo. Para 

o magistrado, tratou-se de efetiva ação com objetivos econômicos. 

 

"A montadora, ao assumir a obrigação de prestar a estadia e os transportes aéreo e rodoviário ao grupo de 

jornalistas, para que estes fizessem a cobertura jornalística e, por conseguinte, a divulgação do lançamento de 

seu produto no mercado automobilístico, não o fez de forma destituída de interesse, mas, por evidente, para 

alavancar a sua atividade econômica por meio da almejada publicidade", observou o relator. 

 

Segundo ele, o modo como o transporte foi realizado – se diretamente pela montadora ou se por meio de 

empresas contratadas – não altera o fato indiscutível de que a montadora assumiu a obrigação, perante os 

jornalistas, de levá-los até o evento. 

 

Montadora assumiu posição de tomadora do serviço de transporte 

 

Bellizze destacou que a montadora, ao incumbir outra empresa de fazer o traslado dos profissionais, assumiu a 

posição de tomadora do serviço de transporte de pessoas, contratado no interesse e em benefício de sua 

atividade econômica. 

 

Para o ministro, as relações internas estabelecidas no âmbito de cada contrato (entre a montadora e a primeira 

contratada; depois, entre esta e a sua preposta) não podem ser oponíveis àquele que foi lesado pela prestação 

deficiente do serviço. 

 

"Reconhecida, nesses termos, a posição jurídica da montadora, de tomadora do serviço de transporte de 

pessoas, contratado no exclusivo interesse de sua atividade econômica, ressai inafastável a sua responsabilidade 

objetiva pelos danos advindos do acidente automobilístico ocorrido quando de sua prestação, com esteio na 

teoria do risco, agasalhada pela cláusula geral (de responsabilidade objetiva) inserta no parágrafo único do artigo 

927 do Código Civil", concluiu o magistrado ao manter o acórdão do TJSP. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02052022-Montadora-tera-de-indenizar-por-morte-de-jornalista-durante-transporte-para-evento-da-marca.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02052022-Montadora-tera-de-indenizar-por-morte-de-jornalista-durante-transporte-para-evento-da-marca.aspx


    
 

   
 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Conselho Nacional de Justiça avalia situação do sistema prisional no Amazonas 

 

Pesquisa aponta necessidade de proteger crianças durante processos litigiosos de 

separação 

 

CNJ vai acompanhar caso de criança indígena morta por garimpeiros em RR 

 

Fonte: CNJ 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)? 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/conselho-nacional-de-justica-avalia-situacao-do-sistema-prisional-no-amazonas/
https://www.cnj.jus.br/pesquisa-aponta-necessidade-de-proteger-criancas-durante-processos-litigiosos-de-separacao/
https://www.cnj.jus.br/pesquisa-aponta-necessidade-de-proteger-criancas-durante-processos-litigiosos-de-separacao/
https://www.cnj.jus.br/cnj-instaura-procedimento-para-acompanhar-caso-de-crianca-indigena-morta-por-garimpeiros-em-rr/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

